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EMPRESA CINEMAS SÃO LUIZ S.A.
CNPJ 33.497.660/0001-89
COMPANHIA FECHADA

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO: Senhores Acionistas, Atendendo às disposições legais e estatutárias, apresentamos para sua apreciação as Demonstrações Financeiras da Companhia, correspondentes ao exercício social findo 
em 31/12/2024. A Administração.

Balanços Patrimoniais em 31/12/2024 e 2023
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

 
reclas-

sificado
reclas-

sificado
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 8.062 2.492 9.002 2.868
  Títulos e valores mobiliários 5 5.196 4.432 6.356 5.319
  Depósito vinculado 5 3.643 2.856 3.929 2.856
  Contas a receber 6 11.486 8.286 13.222 9.310
  Estoques 3.189 3.696 3.496 4.043
  Tributos a recuperar 7 7.828 10.026 9.190 11.573
  Pagamentos antecipados 2.055 2.094 2.187 2.170
  Outros 2.530 2.059 3.002 2.540
Total do ativo circulante 43.989 35.941 50.384 40.679
Ativo não circulante
  Partes relacionadas 8 13.513 12.727 13.513 12.727
  Deposito judicial 17 1.751 2.465 1.752 2.466
  Impostos e contribuições 
sociais diferidos 15 3.351 4.950 3.650 4.984
  Outros - - 51 51
  Investimentos 9 5.667 5.488 1.981 2.799
  Imobilizado 10 45.334 53.854 48.178 55.068
  Ativo de direito de uso 11 50.445 48.792 67.133 61.761
  Intangível 12 2.263 2.387 2.269 2.397
Total do ativo não circulante 122.324 130.663 138.527 142.253
Total do ativo 166.313 166.604 188.911 182.932

Controladora Consolidado

Nota
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

reclassi-
ficado

reclas-
sificado

Passivo circulante
  Empréstimos e financiamentos 13 14.637 13.796 14.637 13.796
  Passivo de arrendamento 11 18.021 13.835 21.495 16.406
  Contas a pagar 14 21.513 15.928 24.206 17.415
 Partes relacionadas 8 2.678 1.487 1.541 618
  Impostos e contribuições a
   recolher 15 2.825 1.999 3.202 2.177
  Obrigações sociais e trabalhistas 6.019 5.538 6.356 5.898
  Receita diferida 16 8.857 13.600 8.974 13.740
  Dividendos a pagar 18 7.587 7.587 7.587 7.587
  Outros 1.818 1.579 1.835 1.619
Total do passivo circulante 83.955 75.349 89.833 79.256
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 13 65.935 67.199 65.935 67.199
  Passivo de arrendamento 11 40.875 43.246 54.970 53.744
  Impostos e contribuições a
   recolher 15 - 115 - 115
  Receita diferida 16 593 566 593 566
  Provisão para contingências 17 1.531 5.318 1.531 5.318
  Provisão para perdas em
  investimento 9 9.701 12.510 9.701 12.510

118.635 128.954 132.730 139.452
Passivo a descoberto
  Capital 18 20.567 20.567 20.567 20.567
  Reserva de capital 173 173 173 173
  Prejuízos acumulados (57.017) (58.439) (57.017) (58.439)
 (36.277) (37.699) (36.277) (37.699)
Participação dos acionistas não
  controladores - - 2.625 1.923
Total do passivo a descoberto (36.277) (37.699) (33.652) (35.776)
Total do passivo e do passivo a
  descoberto 166.313 166.604 188.911 182.932

Demonstrações das mutações do passivo a descoberto – Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023
(Em milhares de reais)

Capital social
Reserva 
de lucro

Integralizado

Adiantamento 
para futuro 
aumento

Reserva 
de capital

Reserva 
legal

Prejuízos 
acumulados

Total atribuído 
aos acionistas 
controladores

Participação dos 
acionistas não 
controladores

Total do 
passivo a 

descoberto
Saldos em 31/12/2022 5.853 14.714 173 1.171 (60.582) (38.671) 288 (38.383)
Lucro do exercício - - - - 972 972 2.025 2.997
Aumento de Capital na investida - - - - - - 450 450
Pagamento de lucros na investida - - - - - - (840) (840)
Saldos em 31/12/2023 5.853 14.714 173 1.171 (59.610) (37.699) 1.923 (35.776)
Lucro do exercício - - - - 1.422 1.422 2.272 3.694
Pagamento de lucros na investida - - - - - - (1.570) (1.570)
Saldos em 31/12/2023 5.853 14.714 173 1.171 (58.188) (36.277) 2.625 (33.652)
Demonstrações dos resultados – Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023

(Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Nota
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Receita líquida 19 265.996 240.473 296.760 266.525
Custo dos serviços prestados 
e das mercadorias vendidas 20 (236.165) (220.112) (259.802) (241.987)
Lucro bruto 29.831 20.361 36.958 24.538
Receitas (despesas)
 operacionais
  Gerais e administrativas 21 (25.191) (20.376) (25.415) (20.444)
  Resultado de equivalência
   patrimonial 9 4.528 4.498 1.961 2.138
  Outras receitas (despesas)
   operacionais 22 4.559 6.094 4.647 6.846
Resultado operacional 13.727 10.577 18.151 13.078
Receitas financeiras 23 3.068 2.654 3.335 3.071
Despesas financeiras 23 (13.774) (14.114) (15.794) (14.860)
Resultado antes do imposto de 
renda e da contribuição social 3.021 (883) 5.692 1.289
Imposto de renda e
 contribuição social 15 (1.599) 1.855 (1.998) 1.708
Lucro do exercício 1.422 972 3.694 2.997
Atribuível aos acionistas
 controladores 1.422 972 1.422 972
Atribuível aos acionistas não
 controladores - - 2.272 2.025

1.422 972 3.694 2.997
Demonstrações dos resultados abrangentes

Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Lucro do exercício 1.422 972 3.694 2.997
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente 1.422 972 3.694 2.997
Atribuível aos acionistas
  controladores 1.422 972 1.422 972
Atribuível aos acionistas não
  controladores - - 2.272 2.025

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Lucro (prejuízo) antes do imposto de 
renda e da contribuição social 3.021 (883) 5.692 1.289
Ajustes por
  Depreciação e amortização 29.276 28.141 32.935 31.460
  Contingências e outras (3.787) (2.626) (3.787) (3.044)
  Perda por baixa de bens do ativo 
imobilizado baixados 7 1.608 7 1.608
  Resultado de equivalência patrimonial (4.528) (4.498) (1.961) (2.138)
  Juros e encargos financeiros 6.741 7.600 6.741 7.983
  Juros de arrendamento - CPC 06 6.500 7.007 8.499 7.358

37.230 36.349 48.126 44.516
Redução (aumento) nos ativos e 
passivos
  Contas a receber (3.200) (1.340) (3.912) (1.454)
  Partes relacionadas 1.191 905 923 1.580
  Tributos a recuperar 2.198 4.125 2.383 4.236
  Outros ativos 789 (1.529) 782 (1.683)
  Contas a pagar 5.585 634 6.791 635
  Obrigações fiscais, sociais e
   trabalhistas 1.857 649 3.260 674
  Receita diferida (4.716) 4.149 (4.739) 3.776
  Outras contas a pagar 239 (978) 216 (988)
  Imposto de renda e contribuição 
social pagos (665) (388) (2.556) (388)
Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais 40.508 42.576 51.274 50.904
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
  Aplicação financeira (1.551) 388 (2.110) 2.796
  Aquisições de imobilizado e intangível (6.988) (5.561) (9.001) (6.228)
  Adiantamento para futuro aumento
   de Capital na investida (3.000) (5.000) (3.000) (5.000)
  Aumento de Capital na investida - (1.050) - (1.050)
  Dividendos recebidos 3.820 2.243 2.250 1.403
  Redução de Capital na investida 720 - 720 -
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimento (6.999) (8.980) (11.141) (8.079)
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento
  Captação de empréstimos e
   financiamentos 24.949 260 24.949 260
  Pagamento de empréstimos e
   financiamentos (32.113) (14.558) (32.113) (19.941)
  Pagamento de arrendamento - CPC 06 (19.989) (18.147) (24.479) (21.453)
  Dividendos pagos - - (1.570) (840)
  Partes relacionadas (786) (786) (786) (786)
  Adiantamento para futuro aumento
   de Capital - - - 450
Caixa líquido usado nas atividades de 
financiamento (27.939) (33.231) (33.999) (42.310)
Aumento líquido do caixa e
equivalentes de caixa 5.570 365 6.134 515
Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 2.492 2.127 2.868 2.353
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
do exercício 8.062 2.492 9.002 2.868

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A Empresa Cinemas São Luiz S.A. e suas controladas (coletivamente, denomi-
nadas simplesmente como “Companhia”), com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
estado do Rio de Janeiro, atua na área cinematográfica através da exploração, 
exibição e programação de filmes cinematográficos e, em complemento às ati-
vidades de entretenimento, exploram também a comercialização de comestíveis 
(bombonieres) e a veiculação publicitária nas salas de exibição. A Companhia 
opera com 177 salas cinematográficas espalhadas por dez Estados (Alagoas, 
Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Minas Gerais, Pernambuco, 
Rio de Janeiro, São Paulo) e Distrito Federal e distribuídas da seguinte forma por 
cada empresa incluída nas demonstrações financeiras consolidadas:

Empresa
Quantidade de salas 

cinematográficas
Localização das salas 
(unidade federativa)

Empresa Cinemas São Luiz 
S.A. 160

Alagoas, Amazonas, 
Ceará, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Minas Ge-
rais, Pernambuco, Rio 
de Janeiro, São Paulo

SR São Paulo Cinemas S.A. 6 São Paulo
Cinemas Paris Severiano 
Ribeiro Ltda. 11 Distrito Federal
No encerramento do exercício findo em 31/12/2024, a Companhia e suas con-
troladas apresentaram capital circulante líquido negativo nos montantes de R$ 
39.966 (R$ 39.408 em 2023) controladora e R$ 39.449 (R$ 38.577 em 2023) 
consolidado. 
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras
A autorização para conclusão da preparação destas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas (em conjunto denominadas simplesmente “demons-
trações financeiras”) pela Administração aconteceu em 24/04/2025. Desta forma, 
estas demonstrações financeiras consideram os eventos subsequentes que 
pudessem ter efeito sobre elas até a referida data. As demonstrações financeiras 
para os exercícios findos em 31/12/2024 e 2023 da Companhia foram elaboradas 
com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronuncia-
mentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) e as diretrizes emanadas da legislação societária brasileira. 
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de premissas e 
estimativas por parte da Administração da Companhia que impactam os saldos 
ativos e passivos. Como o julgamento da Administração envolve a determinação 
de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados 
reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. As áreas que envolvem 
maior nível de julgamento e/ou o uso de estimativas e premissas relevantes para 
as demonstrações financeiras estão divulgadas na Nota 3.a.. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significa-
tivamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em prazo não superior a um 
ano. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos financeiros (men-
surados pelo valor justo). Base de consolidação - As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas 
controladas, elaboradas para a mesma data-base. O controle é obtido quando 
a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais 
de uma entidade para auferir os benefícios. Mudanças na participação sobre 
uma controlada, que não resulta em perda de controle, é contabilizada como 
uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. Em 31/12/2024 e 2023, 
as demonstrações financeiras consolidadas incluía, além da Controladora, as 
seguintes empresas controladas:
      SR São Paulo Cinemas S.A. 70%
      Cinema Paris Severiano Ribeiro Ltda. 50%
      LBM – Locação de Bens Móveis Ltda. 99,9%
A SR São Paulo Cinemas S.A. é uma controlada da Empresa Cinemas São 
Luiz S.A. e atua na área cinematográfica através da exploração, exibição e 
programação de filmes cinematográficos e, em complemento às atividades de 
entretenimento, explora também a comercialização de comestíveis (bomboniere) 
e a veiculação publicitária nas salas de exibição. A Cinemas Paris Severiano 
Ribeiro Ltda. é uma controlada da Empresa Cinemas São Luiz S.A., a qual cabe 
exclusivamente a contratação de filmes cinematográficos, programação e direção 
técnica cinematográfica, administração dos cinemas e gestão e controle das 
rendas produzidas pelos cinemas, conforme estabelecido na cláusula oitava do 
acordo entre os cotistas. A LBM - Locação de Bens Móveis Ltda. é uma controlada 
da Empresa Cinemas São Luiz S.A., atualmente sem operação. O exercício social 
é coincidente entre todas as empresas que compõe as demonstrações financeiras 
consolidadas, bem como as políticas contábeis adotadas em suas demonstra-
ções financeiras são uniformes. As controladas são consolidadas desde a data 
de aquisição, que corresponde à data na qual a Companhia obteve o controle, 
e continuam sendo consolidadas até a data que cessa tal controle. O processo 
de consolidação das contas patrimoniais e o resultado das empresas incluídas 
na consolidação corresponde à soma horizontal dos saldos das contas de ativo, 
passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza, complementada com as 
eliminações: (i) participações da controladora no capital, reservas e resultados 
acumulados das empresas consolidadas; (ii) dos saldos de contas correntes e 
outros saldos integrantes do ativo e/ou passivo, mantidos entre as companhias; 
e (iii) dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, 
quando aplicável, decorrentes de negócios entre as empresas consolidadas.
3. Resumo das principais políticas contábeis
a) Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas - Julgamentos 
- A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a 
Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações finan-
ceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia 
levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do 
ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas - Vida 
útil dos ativos imobilizado e intangível - A depreciação ou amortização dos ativos 
imobilizado e intangível considera a melhor estimativa da Administração sobre 
a utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário 
econômico e/ou no mercado consumidor podem requerer a revisão dessas 
estimativas de vida útil. Arrendamentos - A companhia tendo como base a nor-
ma CPC 06 – R2 aplicou o modelo de contabilização de arrendamentos mercan-
til para todos os tipos de arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo (contrato de prazo igual ou inferior a 12 meses) e arrendamentos de ativo 
de baixo valor. A companhia mensura seu passivo de arrendamento em razão 
de reavaliações ou modificações do arrendamento (correções monetárias), para 
refletir pagamentos fixos na essência revisados. Tais ajustes são diretamente 
levados contra o ativo “direito de uso”. Perda por redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros - A Administração revisa anualmente o valor contábil 

líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterio-
ração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas, e 
o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é defini-
do como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. No caso 
da Companhia a avaliação considerou cada um dos seus complexos cinemato-
gráficos como unidade geradora de caixa. Na estimativa do valor em uso do 
ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor pre-
sente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflita o custo 
médio ponderado de capital para a unidade geradora de caixa. O valor líquido 
de venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda 
firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhecedoras e 
interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando 
não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - A Companhia está sujeita a reivin-
dicações legais, cíveis e trabalhistas cobrindo assuntos que advém do curso 
normal das atividades de seus negócios. A Companhia registrou provisões, as 
quais envolvem considerável julgamento por parte da Administração, que, como 
resultado de um acontecimento passado, é provável que uma saída de recursos 
envolvendo benefícios econômicos seja necessária para liquidar a obrigação e 
uma estimativa razoável possa ser feita do montante dessa obrigação. A Com-
panhia também está sujeita a reivindicações legais, cíveis e trabalhistas cobrin-
do assuntos que advém do curso normal das atividades de seus negócios. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais podem 
diferir das estimativas. Os fundamentos e natureza da provisão para contingên-
cias estão descritos na Nota 17. b) Ativos e passivos financeiros - Ativos finan-
ceiros: Classificação e mensuração - Os instrumentos financeiros são classifi-
cados em três categorias: mensurados ao custo amortizado; ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) e ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais e do modelo 
de negócio para a gestão destes ativos financeiros. A Companhia apresenta os 
instrumentos financeiros da seguinte forma: • Ativos financeiros ao valor justo 
por meio de resultado - Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resulta-
do compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financei-
ros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado 
ou ativos financeiros a serem obrigatoriamente mensurados ao valor justo. 
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamen-
tos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. As variações líquidas do valor justo são reconhecidas no resultado. 
• Custo amortizado - Um ativo financeiro é classificado e mensurado pelo custo 
amortizado, quando tem finalidade de recebimento de fluxos de caixa contratu-
ais e gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal 
e de juros” sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em 
nível de instrumento. Os ativos mensurados pelo valor de custo amortizado 
utilizam método de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução de 
valor recuperável. A receita de juros é reconhecida através da aplicação de taxa 
de juros efetiva, exceto para créditos de curto prazo quando o reconhecimento 
de juros seria imaterial. (i) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros 
(impairment) - O modelo de perdas esperadas é aplicado aos ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. A 
Companhia não identificou perdas (“impairment”) a serem reconhecidas nos 
exercícios apresentados. (ii) Baixa de ativos financeiros - A baixa (desreconhe-
cimento) de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando são transferidos a um terceiro os direitos 
ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em 
uma transação na qual, substancialmente, todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja 
criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos é reco-
nhecida como um ativo ou passivo separado. Passivos financeiros: Os passivos 
financeiros são classificados como ao valor justo por meio do resultado quando 
são mantidos para negociação ou designados ao valor justo por meio do resul-
tado. Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. c) Estoques 
- Os estoques estão substancialmente representados por itens de bomboniere 
e lâmpadas de projetores cinematográficos e são avaliados ao custo médio de 
aquisição. d) Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição, formação ou cons-
trução, deduzido das respectivas depreciações acumuladas calculadas pelo 
método linear a taxas que levam em consideração a vida útil econômica desses 
bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho 
ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstra-
ção do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de 
cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. e) Intan-
gível - Refere-se principalmente a valor pago a maior na aquisição de investi-
mento com base em resultados futuros. Ativos intangíveis adquiridos separada-
mente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, 
posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recu-
perável, quando aplicável. Os ativos intangíveis são amortizados de acordo com 
sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas indicações de 
perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no 
seu valor recuperável. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amor-
tizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao 
valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa 
avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil, de 
indefinida para definida, é feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resul-
tantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos 
na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. Ágios nas aqui-
sições de controladas - Os ágios gerados nas aquisições de controladas e, 
posteriormente incorporadas, estão fundamentados na expectativa de geração 
de lucros futuros. Os ágios por expectativa de rentabilidade futura não são 
amortizados contabilmente e tem seu valor recuperável testado anualmente. f) 
Provisão para recuperação de ativos - A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam in-
dicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons-
tituída provisão no resultado do exercício para deterioração ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O valor contábil de um ativo ou de deter-
minada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor 
em uso e o valor líquido de venda, quando disponível. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base no preço de mercado de um 
mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes.  
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 

impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a unidade gerado-
ra de caixa. g) Outros ativos e passivos - Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo pro-
vável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até 
a data do balanço patrimonial. h) Ajustes a valor presente - Os ativos e passivos 
monetários de circulantes e não circulantes são ajustados pelo seu valor pre-
sente, e os de curto prazo, somente quando o efeito é considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O ajuste ao valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e 
a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e 
passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos 
associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reco-
nhecê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, 
esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no 
resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. Os adiantamentos recebidos em dinheiro, clas-
sificados como receita diferida, não estão sujeitos ao ajuste a valor presente. A 
Companhia não ajustou seus outros ativos e passivos por considerar os efeitos 
irrelevantes. i) Apuração dos resultados - O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil de competência. • As receitas de ser-
viços são mensuradas com base no valor justo da contraprestação recebida, 
excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas, sendo 
registrada no momento da prestação dos serviços. Os valores recebidos por 
publicidade não veiculada, bem como ingressos emitidos e ainda não utilizados 
são registrados como receita diferida. • As receitas com a venda de mercadorias 
são mensuradas com base no valor justo da contraprestação recebida da venda 
efetiva de alimentos e bebidas, excluindo descontos, abatimentos e impostos 
ou encargos sobre vendas, sendo registrada no momento da entrega do produ-
to. • As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa 
efetiva de juros na rubrica de receitas/despesas financeiras. j) Tributação - As 
receitas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas:

Nome do tributo 31/12/2024
Imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS) - Receitas 
com venda de ingressos
Brasília e Goiânia 2%
Niterói e Uberaba 3%
Maceió 4%
Campinas, Fortaleza, Manaus, Nova Iguaçu, Osasco, Recife,
  Rio de Janeiro, São João de Meriti, São Luis, São Paulo e
  Vila Velha 5%

Imposto sobre circulação de mercadoria (ICMS) - Receitas 
com bomboniere
Maranhão 2%
Espírito Santo 3,2%
Alagoas, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo 4%
Ceará 4,15%
Amazonas e Goiás 7%
Pernambuco 8%
Brasília 12%

Imposto sobre serviço de qualquer natureza (ISS) - Receitas 
com publicidade
Goiânia 0%
Osasco 2%
São Paulo 2,9%
Uberaba 3%
Brasília, Campinas, Fortaleza, Maceió , Manaus, Niterói, Nova
  Iguaçu, Recife, Rio de Janeiro, São João de Meriti, São Luis e
  Vila Velha 5%

A Companhia adota o regime de não-cumulatividade de apuração de PIS e CO-
FINS. Tais tributos são apresentados na linha de receita de serviços, juntamente 
com o ISS, reduzindo o que seria a receita bruta, na demonstração dos resultados. 
As alíquotas do Pis e da Cofins foram modificadas para as empresas de exibição 
cinematográfica através do incentivo fiscal PERSE (Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos) no decorrer do ano.

31/12/2024

Nome do tributo

serviço e outras re-
ceitas da atividade 
cinematográfica

revenda 
de merca-

dorias

Outras 
recei-

tas

Receitas 
financei-

ras
janeiro a 
março e 
junho a 

dezembro
abril e 
maio janeiro a dezembro

Contribuição para o 
Programa de 
Integração Social - PIS - 1,65% 1,65% 1,65% 0,65%
Contribuição para o 
Financiamento 
da Seguridade Social - 
COFINS - 7,60% 7,60% 7,60% 4%
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social Sobre Lucro Líquido:
A tributação sobre o lucro do exercício compreende o Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (“CSLL”), compre-
endendo os impostos correntes e diferidos, que são calculados com base nos 
resultados tributáveis (lucro contábil ajustado), às alíquotas vigentes nas datas 
dos balanços, sendo elas: (i) IRPJ, calculado à alíquota de 25% sobre o lucro 
contábil ajustado (15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10% 
para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses); e (ii) CSLL, 
calculada à alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. As inclusões ao lucro 
contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões de receitas 
temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável 
corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. O imposto de renda e 
a contribuição social corrente são apresentados líquidos no passivo quando 
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houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data das demonstrações financeiras. As bases 
de cálculo do IRPJ e da CSLL foram modificadas para as empresas de exibição 
cinematográfica através do incentivo fiscal PERSE (Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos) no decorrer do ano.

Lucro da 
exploração

Compensação de 
prejuízo fiscal e base 

negativa de CSLL
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lei nº 14.148 de 
03/05/2021

01/01/2024 a 
31/03/2024 sim sim sim sim

MP 1.202 de 
28/12/2023

01/04/2024 a 
31/05/2024 sim não sim sim

Lei nº 14.859 de 
22/05/2024

01/06/2024 a 
31/12/2024 sim sim não não

k) Demonstrações dos fluxos de caixa - As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo 
com o Pronunciamento CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. l) 
Arrendamentos - A Companhia avalia, na data de início do contrato de aluguel, 
se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de 
contraprestação. A Companhia como arrendatária aplica uma única abordagem 
de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A 
Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos 
de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso 
dos ativos subjacentes. i - Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os 
ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em 
que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, deduzidos de qualquer amortização acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração 
dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos mensurados pelo valor presente, 
custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. 
Os ativos de direito de uso são amortizados linearmente, pelo menor período 
entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. ii - Passivos de 
arrendamento - Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece 
os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamen-
tos a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos 
do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os paga-
mentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de 
compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos 
de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir 
a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Ao calcular o 
valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa 
de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita 
no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é reavaliado se houver uma modificação, 
uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de 
uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos 
de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do 
ativo subjacente. iii - Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor - A 
Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo 
a seus arrendamentos de curto prazo (ou seja, arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de 
reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos considerados de baixo 
valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de 
ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao 
longo do prazo do arrendamento. m) Normas e interpretações novas e revisadas 
- As alterações não tiveram impacto significativo nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia.
4. Impactos da COVID-19
A partir do final de 2019, o vírus da COVID-19 se espalhou pelo mundo e, em 
março de 2020, a OMS (Organização Mundial da Saúde) declarou a pandemia 
dessa doença. A Companhia avalia permanentemente os efeitos causados 
pela COVID-19 em seus negócios já que a atividade econômica da Companhia 
está diretamente ligada à indústria cinematográfica com a exibição de filmes no 
mercado interno. A determinação pelas autoridades municipais do completo 
fechamento dos cinemas, por longos períodos, seguido de redução significativa 
da capacidade de presença do público, após a reabertura, provocou impactos 
significativos nos negócios da Companhia. A Companhia estabeleceu diversas 
estratégias para o enfrentamento da crise financeira.
5. Caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários depósito 
vinculado

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Caixa e bancos - Caixa e equivalentes de caixa 8.062 2.492 9.002 2.868
Aplicação financeira - Títulos e valores mobiliários 5.196 4.432 6.356 5.319

13.258 6.924 15.358 8.187
As aplicações financeiras referem-se a operações compromissadas, fundos de 
investimentos não exclusivos e Certificados de Depósitos Bancários - CDB, emiti-
das por instituições financeiras de primeira linha, as quais podem ser resgatadas 
a qualquer tempo, sem risco de perda de valor. A aplicação financeira oriunda 
da retenção contratual junto ao BNDES e ao BRDE, no montante equivalente a 
três ou seis vezes o último pagamento (de acordo com o contrato), resgatável 
apenas quando do término do contrato está reconhecida na linha de depósito 
vinculado, conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Depósito vinculado 3.643 2.856 3.929 2.856
6. Contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Cartão de crédito, débito e internet 9.069 6.363 10.638 7.304
Serviço de publicidade 333 275 392 318
Demais contas a receber 2.084 1.648 2.192 1.688

11.486 8.286 13.222 9.310
O saldo do contas a receber em 31/12/2024 possui vencimento até 90 dias.
7. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Cofins a recuperar 5.819 7.082 6.862 8.229
PIS a recuperar 1.189 1.789 1.429 2.027
Imposto de renda e contribuição social 820 1.155 899 1.317

7.828 10.026 9.190 11.573
8. Partes relacionadas

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Empréstimos
  UCI-Ribeiro Ltda. 13.513 12.727 13.513 12.727
Contas a pagar - aluguel de imóveis
  Comércio Reunido São Luiz Ltda. (46) (28) (46) (28)
  Serisa Diversões e Empreendimentos Ltda. (46) (28) (46) (28)
  YSR Serviços e Participações Ltda. (46) (28) (46) (28)
  SIAL Diversões e Empreendimentos Ltda. (46) (28) (46) (28)
  GRL Participações Ltda. (46) (28) (46) (28)
Conta corrente
  SR Rio de Janeiro Cinemas S.A. (1.311) (478) (1.311) (478)
  SR São Paulo Cinemas S.A. (83) (212) - -
  Cinemas Paris Severiano Ribeiro Ltda. (1.054) (657) - -

10.835 11.240 11.972 12.109
Ativo não circulante 13.513 12.727 13.513 12.727
Passivo circulante (2.678) (1.487) (1.541) (618)
  10.835 11.240 11.972 12.109
Os resultados gerados nas transações com partes relacionadas são como segue:

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Despesa de aluguel de imóveis
  Comércio Reunido São Luiz Ltda. (455) (337) (455) (337)
  GRL Participações Ltda. (455) (337) (455) (337)
  Serisa Diversões e Empreendimentos Ltda. (455) (337) (455) (337)
  SIAL Diversões e Empreendimentos Ltda. (455) (337) (455) (337)
  YSR Serviços e Participações Ltda. (455) (337) (455) (337)
Receita de serviço administrativo
  SR Rio de Janeiro Cinemas S.A. 1.401 1.198 1.401 1.198
  Cinemas Paris Severiano Ribeiro Ltda. 744 610 - -
  SR São Paulo Cinemas S.A. 363 313 - -
Receita de juros sobre mútuo
  UCI Ribeiro Ltda. 925 924 925 924
Receita (Despesa ) líquida com a venda de 
produtos
  SR Rio de Janeiro Cinemas S.A. 16 8 16 8
  SR São Paulo Cinemas S.A. (18) - - -

1.156 1.368 67 445
As operações entre quaisquer das partes relacionadas da Companhia, sejam 
elas administradores e empregados, acionistas, controladas ou coligadas, são 
efetuadas por taxas e condições pactuadas entre as partes e aprovadas pelos 
órgãos da administração competentes. Empréstimos - Os empréstimos foram 
concedidos para a sua investida com o objetivo de construir salas de cinema e 
para a aquisição de equipamentos. Os saldos são remunerados a TJPL mais 
juros de 4,5% ao ano e possuem prazo de vencimento indeterminado. Conta 
corrente - Sobre os saldos apresentados como contas correntes não incidem juros 
nem atualização monetária, os quais tampouco possuem data de vencimento. 
Esses valores encontram-se classificados segundo as expectativas de sua 
realização/liquidação futura. Remuneração da administração - A remuneração 
dos administradores, responsáveis pelo planejamento, direção e controle das 
atividades, que incluem os membros do Conselho de Administração e Diretores 
Estatutários, está composta por honorários, no montante de R$  2.079  (R$ 1.986  
em 31/12/2023) na controladora e no consolidado. A Companhia não concede 
benefícios pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato de trabalho ou outros 
benefícios de longo prazo para a Administração e seus empregados.

9. Investimentos:
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Cinemas Paris Severiano Ribeiro Ltda. 1.870 1.387 - -
SR São Paulo Cinemas S.A. 1.761 1.245 - -
LBM - Locação de Bens Móveis Ltda. 55 57 - -
SR Rio de Janeiro Cinemas S.A. 1.665 2.483 1.665 2.483
UCI-Ribeiro Ltda. (9.701) (12.510) (9.701) (12.510)
Outros investimentos 316 316 316 316
Total dos investimentos (4.034) (7.022) (7.720) (9.711)
Ativo não circulante 5.667 5.488 1.981 2.799
Passivo não circulante (9.701) (12.510) (9.701) (12.510)

(4.034) (7.022) (7.720) (9.711)
A movimentação do saldo de investimento ocorreu como segue:

SR Rio 
de Ja-
neiro

UCI 
Ribeiro

Outros 
inves-
timen-

tos

Total 
Consoli-

dado Paris

SR 
São 

Paulo LBM

Total 
Contro-
ladora

Saldos em 
31/12/2022 2.042 (17.804) 316 (15.446) 446 (372) 45 (15.327)
Aumento de 
Capital - 5.000 - 5.000 - 1.050 - 6.050
Equivalên-
cia patrimo-
nial 1.844 294 - 2.138 1.781 567 12 4.498
Lucro rece-
bido (1.403) - - (1.403) (840) - - (2.243)
Saldos em 
31/12/2023 2.483 (12.510) 316 (9.711) 1.387 1.245 57 (7.022)
Aumento de 
Capital - 3.000 - 3.000 - - - 3.000
Redução de 
Capital (720) (720) - - - (720)
Equivalên-
cia patrimo-
nial 2.152 (191) - 1.961 2.053 516 (2) 4.528
Lucro rece-
bido (2.250) - - (2.250) (1.570) - - (3.820)
Saldos em 
31/12/2024 1.665 (9.701) 316 (7.720) 1.870 1.761 55 (4.034)
% de parti-
cipação 36% 50% -  - 50% 70% 99,9% - 
Os principais saldos em 31/12/2024 das empresas investidas da Companhia 
estão demonstrados abaixo:

Ativo Passivo

  
Circu-
lante

Não 
circu-
lante Total

Circu-
lante

Não 
circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido Total

Cinemas Paris Seve-
riano Ribeiro Ltda. 5.745 11.216 16.961 4.913 8.308 3.740 16.961
SR São Paulo Cine-
mas S.A. 1.733 8.673 10.406 2.102 5.787 2.517 10.406
LBM - Locação de 
Bens Móveis Ltda. 54 - 54 - - 54 54
SR Rio de Janeiro 
Cinemas S.A. 6.627 4.857 11.484 4.947 1.909 4.628 11.484
UCI Ribeiro Ltda. 31.944 42.574 74.518 66.896 27.024 (19.402) 74.518
Demonstração do resultado do exercício findo em 31/12/2024 das investidas:

Receita 
líquida Custos

Des-
pesas 
admi-

nistrati-
vas

Resul-
tado 

finan-
ceiro 

líquido

Imposto 
de renda 
e contri-
buição 
social

Lucro 
(prejuízo) 
do exer-

cício 
Cinemas Paris 
Severiano Ribeiro 
Ltda. 23.251 (16.910) (814) (1.066) (355) 4.106
SR São Paulo 
Cinemas S.A. 8.662 (6.769) (426) (687) (44) 736
LBM - Locação de 
Bens Móveis Ltda. - - (3) - - (3)
SR Rio de Janeiro 
Cinemas S.A. 32.961 (24.659) (1.333) (256) (734) 5.979
UCI Ribeiro Ltda. 105.361 (93.725) - (12.017) - (381)
Os principais saldos em 31/12/2023 das empresas investidas da Companhia 
estão demonstrados abaixo:

Ativo Passivo

  
Circu-
lante

Não 
circu-
lante Total

Circu-
lante

Não 
circu-
lante

Patri-
mônio 
líquido Total

Cinemas Paris Seve-
riano Ribeiro Ltda. 3.894 13.554 17.448 4.176 10.498 2.774 17.448
SR São Paulo Cine-
mas S.A. 1.656 725 2.381 600 - 1.781 2.381
LBM - Locação de 
Bens Móveis Ltda. 57 - 57 - - 57 57
SR Rio de Janeiro 
Cinemas S.A. 8.298 6.610 14.908 4.326 3.683 6.899 14.908
UCI Ribeiro Ltda. 21.490 42.982 64.472 33.471 56.022 (25.021) 64.472
Demonstração do resultado do exercício findo em 31/12/2023 das investidas:

Receita 
líquida Custos

Des-
pesas 
admi-

nistrati-
vas

Resul-
tado 

finan-
ceiro 

líquido

Imposto 
de renda 
e contri-
buição 
social

Lucro 
(prejuízo) 
do exercí-

cio 
Cinemas Paris 
Severiano Ribeiro 
Ltda. 19.421 (15.537) 68 (248) (141) 3.563
SR São Paulo 
Cinemas S.A. 7.554 (6.338) (303) (100) (3) 810
LBM - Locação de 
Bens Móveis Ltda. - - (4) 19 (3) 12
SR Rio de Janeiro 
Cinemas S.A. 29.006 (22.478) (1.203) (221) 18 5.122
UCI Ribeiro Ltda. 91.892 (83.853) (3.725) (3.726) - 588
Os detalhes das controladas Cinemas Paris Severiano Ribeiro Ltda., SR São 
Paulo Cinemas S.A. e LBM - Locação de Bens Móveis Ltda. estão descritos na 
Nota 2. A UCI-Ribeiro Ltda é uma joint-venture da Empresa Cinemas São Luiz 
S.A. com a United Cinemas International (Brasil) Ltda., sendo a sua administração 
efetuada em conjunto com este parceiro, conforme estabelecido no acordo de 
cotistas. A SR Rio de Janeiro Cinemas S.A. é uma sociedade da Empresa Cine-
mas São Luiz S.A. com acionistas pessoas físicas, sendo a sua administração 
compartilhada, conforme previsto no acordo entre os acionistas.
10. Imobilizado

Controladora Taxas 
anu-

ais de 
depre-
ciação

31/12 
2023

31/12/ 
2024

Líqui-
do

Aqui-
sição

Bai-
xa

Trans-
ferência

Depre-
ciação

Líqui-
do

Móveis e utensílios 10%  16.215 3.081 (7) - (4.467) 14.822
Máquinas e equipa-
mentos 10%  11.526 795 - - (3.947) 8.374
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (*)  26.106 3.037 - 7 (7.012) 22.138
Benfeitorias em 
andamento  7 - - (7) - -
Total  53.854 6.913 (7) - (15.426) 45.334

Taxas 
anuais 

de depre-
ciação

31/12/ 
2022 Movimentação do ano

31/12/ 
2023

Líqui-
do

Aquisi-
ção Baixa

Depre-
ciação

Líqui-
do

Móveis e utensílios 10%
 

18.760  2.763  (615)  (4.693)  16.215 
Máquinas e equipa-
mentos 10%

 
14.487  1.920  (349)  (4.532)  11.526 

Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (*)

 
32.253  853  (644)  (6.356)  26.106 

Benfeitorias em 
andamento -  7  -    -    7 
Total 65.500  5.543  (1.608) (15.581)  53.854 
Consolidado Taxa 

anuais de 
deprecia-

ção
31/12/ 
2023 Movimentação do ano

31/12/ 
2024

Líqui-
do

Aqui-
sição

Bai-
xa

Transfe-
rência

Depre-
ciação

Líqui-
do

Móveis e utensílios 10% 16.726 3.907 (7) - (4.654) 15.972
Máquinas e equi-
pamentos 10% 11.810 815 - - (4.064) 8.561
Benfe i tor ias  em 
imóveis de terceiros (*) 26.525 4.204 - 7 (7.091) 23.645
Benfeitorias em 
andamento  7 - - (7) - -

55.068 8.926 (7) - (15.809) 48.178

Taxa anuais 
de deprecia-

ção

31/12/ 
2022 Movimentação do ano

31/12/ 
2023

Líqui-
do

Aqui-
sição Baixa

Depre-
ciação

Líqui-
do

Móveis e utensílios 10% 19.272  2.942  (615)  (4.873)  16.726 
Máquinas e equipa-
mentos 10% 14.858  1.989  (349)  (4.688)  11.810 
Benfeitorias em imó-
veis de terceiros (*) 32.463  1.272  (644)  (6.566)  26.525 
Benfeitorias em 
andamento -  7 - -  7 

66.593 6.210 (1.608) (16.127) 55.068
(*) Taxa de depreciação pelo tempo do contrato de aluguel ou vida útil dos 
bens, dos dois o menor. Existem bens dados em garantia (alienação fiduciária 
dos bens adquiridos) nos empréstimos BNDES no valor total de R$ 8.905 em 
31/12/2024 e 2023. A Administração avaliou mudanças de circunstâncias ou 
sinais de obsolescência tecnológica, bem como evidências de recuperabilidade 
dos ativos utilizados em suas operações perante seu desempenho operacional 
e financeiro, a Administração realizou análise de impairment não identificando 
a necessidade de constituição de provisão para o exercício.
11. Arrendamento financeiro
A Companhia e suas controladas possuem contratos de arrendamento de 
imóveis. Os prazos de arrendamento de imóveis variam até 120 meses. Não 
existem contratos de arrendamento que contemplam opções de renovação 
automática e rescisão. A Companhia e suas controladas também possuem 
arrendamentos com prazos iguais ou inferiores a 12 meses e arrendamentos 
cujo ativo adjacente é de baixo valor. Para esses casos, a Companhia e suas 
controladas aplicam as isenções de reconhecimento de arrendamento de curto 
prazo e arrendamento de ativos de baixo valor. Direito de Uso - Os ativos de 
direito de uso foram mensurados pelo custo, composto pelo valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamentos.

Controladora
31/12/ 
2022 Adição 

Depre-
ciação

31/12/ 
2023 Adição 

Depre-
ciação

31/12/ 
2024

Imóveis 55.754 5.312 (12.274) 48.792 15.304 (13.651) 50.445

Consolidado
31/12/ 
2022 Adição 

Depre-
ciação

31/12/ 
2023 Adição 

Depre-
ciação

31/12/ 
2024

Imóveis 58.097 18.706 (15.042) 61.761 22.295 (16.923) 67.133
Passivo de arrendamento - Os passivos de arrendamento reconhecidos foram 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos futuros.

Controladora
31/12/ 
2023

Juros do 
período Adição

Contrapres-
tação paga

31/12/ 
2024

Imóveis 57.081 6.500 15.304 (19.989) 58.896
Circulante 13.835 18.021
Não circulante 43.246 40.875

31/12/ 
2022

Juros do 
período Adição

Contrapres-
tação paga

31/12/ 
2023

Imóveis 62.910 7.007 5.311 (18.147) 57.081
Circulante 13.591 13.835
Não circulante 49.319 43.246

Consolidado
31/12/ 
2023

Juros do 
período Adição

Contrapres-
tação paga

31/12/ 
2024

Imóveis 70.150 8.499 22.295 (24.479) 76.465
Circulante 16.406 21.495
Não circulante 53.744 54.970

31/12/ 
2022

Juros do 
período Adição

Contrapres-
tação paga

31/12/ 
2023

Imóveis 65.540 7.358 18.705 (21.453) 70.150
Circulante 16.221 16.406
Não circulante 49.319 53.744
Abaixo são apresentadas as análises dos vencimentos dos passivos de arrendamento:
Imóveis  Até 1 ano De 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total
Controladora 18.021 36.969 3.906 58.896
Consolidado 21.495 49.177 5.793 76.465
12. Intangível

Controladora
31/12/ 
2022 Movimentação

31/12/ 
2023 Movimentação

31/12/ 
2024

Líqui-
do

Aqui-
sição

Amorti-
zação

Líqui-
do

Aqui-
sição

Amorti-
zação

Líqui-
do

Ágio (a)
SR Brasil Cinemas 
S.A. 1.770 - - 1.770 - - 1.770
SR São Paulo Cine-
mas S.A. 243 - - 243 - - 243
Implantação de 
sistemas e método (b) 218 - (113) 105 - (105) -
Outros (c) 424 18 (173) 269 75 (94) 250

2.655 18 (286) 2.387 75 (199) 2.263

Consolidado
31/12/ 
2022

Movimenta-
ção

31/12/ 
2023

Movimenta-
ção

31/12/ 
2024

Líqui-
do

Aqui-
sição

Amor-
tização

Líqui-
do

Aqui-
sição

Amorti-
zação

Líqui-
do

Ágio (a)
SR Brasil Cinemas 
S.A. 1.770 - - 1.770 - - 1.770
SR São Paulo 
Cinemas S.A. 243 - - 243 - - 243
Implantação de 
sistemas e método (b) 219 - (114) 105 - (105) -
Outros (c) 438 18 (177) 279 75 (98) 256

2.670 18 (291) 2.397 75 (203) 2.269
(a) Em 31/03/2012 a Cinemas São Luiz. adquiriu o controle integral da SRBC. 
A diferença entre o valor pago de R$ 3.540 e o valor nominal das ações de R$ 
1.770, está suportado pela expectativa de recuperabilidade futura. Em 03/06/2015 
a Cinemas São Luiz adquiriu 10% da SR São Paulo Cinemas S.A. A diferença 
entre o valor pago e o valor das ações, está suportado pela expectativa de recu-
perabilidade futura e mais valia da marca. A Administração realizou análise de 
impairment dos ágios nos exercícios findos em 31/12/2024 e 2023, através de 
comparações de seus saldos contábeis com os fluxos de caixa projetados. (b) 
A implantação de sistemas e método refere-se à reestruturação dos sistemas 
informatizados e adequação do sistema integrado de gestão empresarial - ERP 
e foi amortizado pelo prazo de 10 anos; (c) outros intangíveis – cessão de direito 
de uso e marcas e patentes - são amortizados pelo prazo de 5 a 10 anos.

13. Empréstimos e financiamentos
Vencimento 

final
Controladora e Consolidado

Instituições Encargos Garantias 31/12/2024 31/12/2023
BNDES Até 4% a.a. e/ou TLP 06/2029 Alienação fiduciária dos bens adquiridos 12.913 16.331
BNDES Até 2,54% a.a. + Selic ou TLP 01/2031 Fiança das empresas ligadas (a) 25.442 28.839
BNDES 4% a.a. + TR226 11/2032 Não há 18.770 20.976

57.125 66.146
BRDE 4% a.a. + TR 05/2036 Não há 3.035 -
BRDE 4% a.a. + TR 08/2036 Fiança das empresas ligadas (a) 1.230 -
BRDE 8% a.a. + TR 09/2030 Fiança das empresas ligadas (a) 8.059 -

12.324 -
ITAÚ 5,602% a.a. + DI Over Cetip 09/2026 Alienação fiduciária de imóveis empresas ligadas (a) 2.844 4.726
Santander 20,27% a.a. 12/2027 Aval empresas ligadas (a) 8.279 10.123

80.572 80.995
Circulante 14.637 13.796
Não circulante 65.935 67.199

80.572 80.995
(a) Os avalistas, na proporção de 1/5 para cada empresa, são: Comércio Reunido São Luiz Ltda, Serisa Diversões e Empreendimentos Ltda, YSR Serviços e 
Participações Ltda, SIAL Diversões e Empreendimentos Ltda, GRL Participações Ltda. Estas empresas são participantes do mesmo grupo econômico da Com-
panhia, através dos sócios da Empresa Cinemas São Luiz S.A., e são proprietárias de imóveis e investimentos em outras empresas.
Os empréstimos e financiamentos da Companhia com o BNDES estão sujeitos 
a cláusulas restritivas. As principais são resumidas a seguir: • Não distribuir di-
videndos superiores ao equivalente a (i) 25% do lucro líquido do exercício social 
anterior. • Não distribuir quaisquer recursos aos acionistas, exceto os previstos 
no item anterior, sob qualquer forma, inclusive juros sobre o capital próprio, 
pagamento de juros e/ou amortização de dívida subordinada e/ou redução de 
capital, devolução de adiantamento para futuro aumento de capital, participação 
nos resultados, honorários a qualquer título, sem a prévia e expressa anuência do 
BNDES. Em 31/12/2024 e 2023 a Companhia está em cumprimento com todas 
as cláusulas contratuais. Os contratos com o BNDES foram repactuados em 
virtude da pandemia do Covid-19. Os vencimentos do principal dos empréstimos 
e financiamentos de longo prazo são como segue (controladora e consolidado):

31/12/2024
2026 15.598
2027 14.595
2028 10.734
2029 9.647
2030 8.161
2031 3.136
2032 2.591
2033 a 2036 1.473

65.935

14. Contas a pagar Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Fornecedores de filmes 8.958 4.491 10.215 5.213
Aluguéis a pagar 5.478 4.785 5.939 5.158
Contratos 1.291  1.056 1.397  1.136 
Fornecedores de mercadorias para revenda 1.141 1.121 1.248 1.247
Suprimentos, manutenção e conservação 707  833 747  890 
Concessionárias de serviço público 393  347 393  347 
Seguro 173  717 173  717 
Contas a pagar diversas 3.372  2.578 4.094  2.707 
Total 21.513 15.928 24.206 17.415
15. Impostos e contribuições a recolher Controladora Consolidado

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

ISS 798 492 867 533
Impostos retidos na fonte 666 566 713 586
Cofins 655 670 722 719
ICMS 305 237 382 294
IPTU 254 - 254 -
PIS 147 149 161 160
Imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro - - 103 -
  2.825 2.114 3.202 2.292
Circulante 2.825 1.999 3.202 2.177
Não circulante - 115 - 115
  2.825 2.114 3.202 2.292

Sábado, domingo e segunda-feira, 17, 18 e 19 de maio de 2025
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EMPRESA CINEMAS SÃO LUIZ S.A.
CNPJ 33.497.660/0001-89
COMPANHIA FECHADA

continuação

Imposto de renda e contribuição social. a) Impostos de renda e contribuição social 
diferidos. A composição dos impostos diferidos é como segue:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Arrendamento – CPC 06 8.451 8.290 9.331 8.391
Provisão de aluguel de imóvel 1.644 2.720 1.644 2.720
Provisão para contingências 1.530 5.318 1.530 5.318
 Total do ativo 11.625 16.328 12.505 16.429
Ágio Rentabilidade Futura (1.770) (1.770) (1.770) (1.770)
 Total do passivo (1.770) (1.770) (1.770) (1.770)
IRPJ diferido (25%) (2.464) (3.640) (2.684) (3.665)
CSSL diferido (9%) (887) (1.310) (966) (1.319)

(3.351) (4.950) (3.650) (4.984)
Imposto diferido ativo 3.952 5.551 4.251 5.585
Imposto diferido passivo (601) (601) (601) (601)
b) Despesas com imposto de renda e contribuição social - Os valores de im-
posto de renda e contribuição social que afetaram o resultado do exercício são 
demonstrados como segue:

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social 3.021 (883) 5.692 1.289
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%

1.027 - 1.935 438
Efeito das (adições) / exclusões ao lucro 
(prejuízo) contábil
Equivalência patrimonial (1.540) (1.529) (1.540) (1.529)
Contingências (1.288) (893) (1.288) (1.035)
Provisões (1.392) (473) (1.399) (476)
Arrendamento - CPC 06 55 386 321 323
Outros 5.764 654 5.904 1.009
Imposto de renda e contribuição social à 
alíquota efetiva 1.599 (1.855) 1.998 (1.708)
Imposto de renda e contribuição social 
diferido 1.599 (1.855) 1.333 (1.711)
Imposto de renda e contribuição social 
corrente - - 665 3

1.599 (1.855) 1.998 (1.708)
Alíquota efetiva - % 53% - 35% -
A legislação fiscal do Brasil permite que prejuízos fiscais e bases negativas de 
contribuição social possam ser registrados indefinidamente para serem utiliza-
dos para compensar lucros tributáveis futuros. No entanto, a legislação fiscal 
promulgada em 1995 limita a utilização de carregamento de prejuízos fiscais 
em um determinado ano a 30% do lucro tributável. A Companhia não registrou o 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos, sobre prejuízos fiscais 
e base negativa e diferenças temporárias. A partir da adoção do incentivo fiscal 
do PERSE, a companhia não poderá utilizar a compensação do prejuízo fiscal 
e da base negativa de contribuição social durante sua vigência.

Controladora
2024 2023

reclassificado
Saldo de prejuízo fiscal 103.009 101.075
Saldo de base negativa de contribuição social 103.009 101.075
16. Receita diferida

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Receita antecipada de publicidade (a) 9.303 10.241 9.398 10.371
Venda de ingresso antecipado 147 3.925 169 3.935

9.450 14.166 9.567 14.306
Circulante 8.857 13.600 8.974 13.740
Não circulante 593 566 593 566

9.450 14.166 9.567 14.306
(a) A receita antecipada de publicidade é composta por recursos recebidos a título 
de adiantamento de veiculação publicitária, a ser exibida em períodos futuros. O 
reconhecimento no resultado do exercício acontece conforme a efetiva exibição.
17. Provisão para contingências:
A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante 
tribunais e órgãos governamentais envolvendo questões fiscais, trabalhistas, 
aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração possui um sistema de 
monitoramento de suas ações judiciais e administrativas conduzido por depar-
tamento jurídico próprio e por advogados externos. A Administração, com base 
em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais 
pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base nas experiências anteriores 
referentes às quantias reivindicadas, constituiu provisão, em montante julgado 
suficiente, para cobrir as perdas prováveis com as ações em curso. A provisão 
para contingências possui o seguinte detalhamento:

Controladora e consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Contingências cíveis 1.421 4.060
Contingências trabalhistas 110 1.258

1.531 5.318
Movimentação Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2022 7.944 8.362
Baixas (3.147) (3.565)
Adições 521 521
Saldo em 31/12/2023 5.318 5.318
Baixas (4.411) (4.411)
Adições 624 624
Saldo em 31/12/2024 1.531 1.531
Trabalhistas - A Companhia é parte em diversas ações judiciais de natureza 
trabalhista. Com base no acompanhamento efetuado pelos consultores jurídicos 
da Companhia, constata-se que nenhuma dessas ações se refere a valores in-
dividualmente significativos, sendo as discussões relacionadas principalmente 
a reclamações de horas extras, domingos e feriados laborados e não pagos, 
entre outros. Cíveis - A Companhia também responde por ações judiciais de 
natureza cível decorrentes do curso ordinário de suas operações. O montante 
indicado como passivo referente a essas questões foi avaliado pelos consultores 

jurídicos da Companhia considerando sua experiência em ações de naturezas 
semelhantes. Adicionalmente, com base na avaliação de seus consultores 
jurídicos, a Companhia possui montante de R$ 11.825 na controladora e no 
consolidado (R$ 9.949 em 2023), referentes a processos cíveis, trabalhistas e 
tributários considerados como possíveis perdas e, portanto, nenhuma provisão 
foi reconhecida. Depósitos Judiciais. A movimentação dos depósitos judiciais 
é a seguinte:
Controladora

31/12/ 
2022

Bai-
xas

Adi-
ções

Atuali-
zação

31/12/ 
2023

Bai-
xas

Adi-
ções

Atuali-
zação

31/12/ 
2024

Fiscais 2.252 (316) - 165 2.101 (492) - (71) 1.538
Traba-
lhistas 224 (51) 168 16 357 (252) 109 (8) 206
Cíveis 6 - - 1 7 - - - 7

2.482 (367) 168 182 2.465 (744) 109 (79) 1.751
Consolidado

31/12/ 
2022

Bai-
xas

Adi-
ções

Atuali-
zação

31/12/ 
2023

Bai-
xas

Adi-
ções

Atuali-
zação

31/12/ 
2024

Fiscais 2.252 (316) 1 165 2.102 (492) - (71) 1.539
Traba-
lhistas 233 (60) 168 16 357 (252) 109 (8) 206
Cíveis 6 - - 1 7 - - - 7

2.491 (376) 169 182 2.466 (744) 109 (79) 1.752
Índices de atualização dos depósitos judiciais: Fiscal - Selic, Trabalhista - 
TR+0,5% ou IPCA-E, Cível - TR.
18. Passivo a descoberto
a) Capital social - Em 31/12/2024 e 2023 o capital subscrito e integralizado dos 
acionistas controladores está representado por 5.803.440 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, dividida entre seus diversos acionistas pessoas 
físicas. b) Reserva legal - O valor correspondente a 5% da parcela remanescente 
do lucro líquido da Companhia, após a compensação dos prejuízos acumulados 
é destinada à reserva legal, de acordo com o Art. 193 da Lei das Sociedades por 
Ações. A controladora atingiu o limite máximo da reserva legal de acordo com § 1º 
do Art. 193 da Lei nº 6.404/76 (R$ 5.853 x 20% = R$ 1.171). c) Dividendos - Aos 
acionistas estão assegurados dividendos mínimos obrigatórios não inferiores a 
25% do lucro líquido de cada exercício, ajustado nos termos da legislação em 
vigor e deduzido das destinações determinadas pela Assembleia Geral. Não 
houve dividendos mínimos obrigatórios na controladora para o exercício findo 
em 31/12/2024 e 2023 em virtude de prejuízo acumulado. Em 05/01/2021 os 
acionistas ratificaram a Assembleia Geral Extraordinária de 01/10/2020 que des-
tinou 50% do lucro referente ao exercício findo em 2019 para dividendos, o qual 
será pago quando houver disponibilidade financeira e está assim demonstrado:

controladora
Lucro líquido do exercício de 2019 – base dos dividendos 17.175
Cálculo dos dividendos:
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) a pagar (4.294)
Dividendos adicionais propostos (25%) a pagar (4.293)
Dividendos pagos em 2020 1.000
Saldo de dividendos a pagar em 31/12/2024 (7.587)
d) Adiantamento para futuro aumento de Capital - Os acionistas aprovaram e 
efetuaram adiantamentos para futuro aumento de Capital em maio e outubro 
de 2021, no valor total de R$ 14.714, a ser convertido em Capital mediante 
a emissão de 14.589.600 ações, sem valor nominal, em tudo iguais àquelas 
atualmente existentes.
19. Receita operacional líquida

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Receita bruta
Bilheteria 182.385  162.757 204.222 180.755 
Venda de mercadorias 81.950  71.724 92.122  80.065 
Veiculação de publicidade 13.268  12.729 15.305  14.573 
Serviço administrativo 2.509  2.121 1.402  1.198 
Eventos 2.327  1.880 2.562  2.047 
Serviços de programação e 
uso de marcas 728  540 728  540 
Cinetickets vencidos e não 
utilizados 1.515  450 1.515  450 

284.682 252.201 317.856 279.628
Impostos sobre receitas e 
outras deduções (18.686) (11.728) (21.096) (13.103)
Receita líquida 265.996 240.473 296.760 266.525
20. Custo dos serviços prestados e das mercadorias vendidas

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Locação de filmes 79.564 71.805 89.291 79.896
Salários, encargos e benefícios 34.229 31.475 37.173 34.377
Depreciação e amortização 29.021 27.765 32.676 31.069
Aluguel, condomínio e taxas 21.631 20.787 22.995 22.669
Manutenção 19.046 18.507 20.705 20.122
Custo das mercadorias vendidas 17.218 15.480 18.979 17.034
Concessionárias de serviços públicos 14.423 13.766 15.765 14.966
Outros 21.033 20.527 22.218 21.854

236.165 220.112 259.802 241.987
21. Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Salários, encargos e benefícios 11.637 10.947 11.637 10.947
Serviços prestados 4.200 3.895 4.326 3.928
Processo judicial Embrafilme 4.184 - 4.184
Honorários de diretoria 2.079 1.986 2.079 1.986
Aluguel, condomínio e taxas 685 672 685 672
Concessionárias de serviços públicos 306 260 306 260
Publicidade, editais e publicações 124 194 130 200
Viagens - passagem e hospedagem 77 93 79 97
Contingências - 201 - 201
Outras despesas administrativas 1.899 2.128 1.989 2.153

25.191 20.376 25.415 20.444

22. Outras receitas (despesas) operacionais
Controladora Consolidado

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Contingências 4.417 3.336 4.417 3.753
Fundo de marketing 91 2.605 91 2.780
Indenização de sinistros 93 697 96 697
Recuperação de créditos de pis e cofins - 659 12 980
Venda de excedente de energia elétrica 
contratada 16 17 16 17
Baixa de ativos (7) (1.608) (7) (1.608)
Outras receitas (despesas) operacionais (51) 388 22 227

4.559 6.094 4.647 6.846
23. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

31/12/ 
2024

31/12/ 
2023

Receitas financeiras
Juros ativos 2.306 1.601 2.427 1.793
Rendimento das aplicações financeiras 404 692 538 915
Outras receitas financeiras 358 361 370 363

3.068 2.654 3.335 3.071
Despesas financeiras
Juros passivos e atualização monetária (6.982) (6.973) (6.983) (7.358)
Juros de arrendamento (CPC-06) (6.500) (7.007) (8.499) (7.358)
IOF (165) (72) (165) (77)
Outras despesas financeiras (127) (62) (147) (67)

(13.774) (14.114) (15.794) (14.860)
Resultado financeiro líquido (10.706) (11.460) (12.459) (11.789)
24. Instrumentos financeiros
Estes instrumentos são administrados por meio de estratégias operacionais, 
visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. A Companhia não 
efetuou aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de riscos. 24.1. Gestão de risco financeiro - A Companhia está exposta 
a riscos inerentes à natureza de suas operações. Dentre os principais fatores 
de risco de mercado que podem afetar o negócio da Companhia, destacam-
se: a) Risco de taxas de juros - Risco de taxas de juros é o risco de que o valor 
justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a 
variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco 
de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, às 
obrigações de longo prazo da Companhia sujeitas a taxas de juros variáveis. 
b) Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio 
não cumprir uma obrigação prevista em um contrato o que levaria ao prejuízo 
financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades 
operacionais (principalmente com relação a contas a receber). O risco de crédito 
da Companhia é minimizado em virtude de os recebíveis serem essencialmente 
junto às principais administradoras de cartões de crédito que possuem excelentes 
níveis de classificação de risco e da pulverização de sua carteira de clientes de 
publicidade. c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada de forma 
individualizada para cada empresa e agregada pelo departamento financeiro 
da Companhia, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez 
das empresas para assegurar que elas tenham caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Essa previsão leva em consideração os planos de 
financiamento da dívida das empresas e cumprimento das metas internas do 
quociente do balanço patrimonial. 24.2. Estimativa do valor justo - Os saldos 
em conta corrente mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênti-
cos aos saldos contábeis. As aplicações financeiras referem-se a certificados 
de depósitos bancários, cuja remuneração é equivalente às taxas praticadas 
no mercado financeiro. Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de 
clientes e contas a pagar aos fornecedores estejam próximos de seus valores 
justos, tendo em vista estarem contabilizados pelos seus correspondentes va-
lores contratuais. Os empréstimos e financiamentos não tem negociação ativa 
e as taxas de juros são pós-fixadas e estão consistentes com as práticas no 
mercado; dessa forma, os saldos contábeis informados não diferem de forma 
relevante dos respectivos valores justos. Em relação aos financiamentos obtidos 
com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), elas 
apresentam taxas diferenciadas que não são consideradas condizentes com o 
mercado brasileiro no que se refere a “taxas usuais de mercado”. Essas taxas 
são contratadas considerando-se seu objetivo e avaliação de risco específicos 
por parte do BNDES, não sendo precificável seu valor justo.
25. Cobertura de seguros
A Companhia e suas controladas adotam a política de contratar cobertura 
de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela 
Administração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando 
a natureza de sua atividade. As apólices estão em vigor e os prêmios foram 
devidamente pagos. A Companhia considera que a cobertura de seguros é 
consistente com as outras empresas de dimensão semelhante operando no 
setor e estão detalhadas abaixo:

Limite máximo de 
indenização em 31/12/2024
Controladora Consolidado

Riscos operacionais (compreensivo empresarial) 463.421 510.093
26. Compromissos
A Companhia e suas controladas possuem compromissos assumidos com ter-
ceiros referentes à locação de imóveis. Os contratos de locação das unidades 
preveem uma despesa de aluguel variável, incidente sobre as vendas, e/ou um 
valor mínimo, sendo a obrigação mensal da Companhia, pagar o maior valor 
entre ambos. Os valores mínimos dos contratos são reajustados anualmente, 
de acordo com a variação dos principais índices de inflação.

Diretoria: Luiz Severiano Ribeiro Neto; Henrique Pinto dos Santos
Gerente de Contabilidade: Francisco de Assis Andrade

Contador CRC/RJ 072.582/O-0

Sábado, domingo e segunda-feira, 17, 18 e 19 de maio de 2025
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